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RESUMO 
O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) é organizado para auxiliar o desenvol-
vimento dos estudantes, ofertado de modo 
obrigatório pelos sistemas de ensino e o 
atendimento deve ser realizado no contra-
turno da classe comum, na própria escola 
ou em centros especializados, e em todas as 
etapas e modalidades da educação básica. 
Esta pesquisa teve como objetivo identificar 
os principais desafios encontrados no pro-
cesso de inclusão na educação especial, e 
as ações pedagógicas utilizadas para consti-
tuição da vida social do educando. Conside-
ra-se de grande relevância a oportunidade 
de realizar este trabalho que poderá trazer 
contribuição significativa a atividade políti-
co-pedagógica do professor. Os educadores 
precisam estar conscientes da diversidade 
que vão enfrentar na sala de aula, por isso 
devem estar preparados para trabalhar 
com as diferenças. Verificamos que a Edu-
cação Especial por si só é um desafio e são 
necessárias ações conjuntas do Estado, pro-
fissionais, professores das classes regulares 
e professores do AEE, aluno e família para 
garantir de forma convicta o direito básico 
à educação e minimizar as barreiras e pa-
radigmas que estão presentes no ambiente 
escolar, nas salas recursos e no convívio so-
cial dos sujeitos da educação especial. 
 
PALAVRAS-CHAVE: AEE. Inclusão. Professor 
do AEE. Ensino Regular. 

ABSTRACT 
In all stages and modalities of basic educa-
tion, Specialized Educational Attendance 
(AEE) is structured to assist the development 
of students, setting up mandatory provision 
of the education systems and the attendan-
ce must be carried out in the contraturno of 
the common class, in the school itself or in 
the specialized center that carries out this 
educational service. This research aimed to 
identify the main challenges encountered in 
the process of inclusion in special education, 
and the pedagogical actions used to consti-
tute the social life of the learner. The oppor-

tunity to carry out this work is considered to 
be of great importance, as it could bring sig-
nificant contribution to the teacher's politi-
cal and pedagogical activity. Educators need 
to be aware of the diversity they will face in 
the classroom, so they must be prepared to 
work with differences. We see that Special 
Education alone is a challenge and joint ac-
tions of the State, professionals, teachers of 
the regular classes and teachers of the ESA, 
student and family are needed to firmly gua-
rantee the basic right to education and mi-
nimize the barriers and paradigms that are 
present in the school environment, in the re-
source rooms and in the social living of the 
subjects of special education. 
 
KEYWORDS: AEE. Inclusion. Professor at ESA. 
Regular Education. 
 
INTRODUÇÃO 
A educação especial é uma modalidade de 
ensino, que de acordo com a LDB artigo 58 
“Entende-se por educação especial, para os 
efeitos desta lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com de-
ficiência, transtornos globais e altas habili-
dades ou superdotação”. Portanto, seguin-
do essa linha de raciocínio, fica evidente que 
essa educação é pautada para especifica-
mente atender os discentes com diferentes 
tipos de deficiência, tendo como objetivo, os 
mesmos da educação em geral, o que a dis-
tingue, é o atendimento que será mediante 
as diferenças dos educandos. 
O Decreto nº. 7.611, de 17 de novembro de 
2011, que dispõe sobre a educação especial 
e o AEE, orienta a destinação de verbas para 
o financiamento e implantação desse servi-
ço. Entre as ações consideradas, a formação 
continuada dos docentes e de todos os pro-
fissionais que atuam no cotidiano da escola 
na perspectiva da educação inclusiva deve 
ser contemplada, planejada e organizada vi-
sando construir ações que favoreça a inclu-
são. 
O atendimento educacional especializado 
necessita que o profissional de educação 
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inclusiva desempenhe um papel com um 
diferencial significativo, fazendo o aluno 
ser parte do processo e fornecendo suporte 
para o êxito do aluno durante o processo de 
aprendizagem e de vida. É necessário o uso 
de materiais pedagógicos adaptados de for-
ma a estimular as habilidades destes alunos 
e a valorização de seu potencial, pois desta 
forma dará a este aluno a oportunidade de 
acesso adequado e real ao currículo escolar 
e a sua inclusão, sendo este um trabalho 
com um caráter complementar que o ajude 
a enfrentar todos os obstáculos. Neste sen-
tido é que se intensifica a necessidade de 
o trabalho multifuncional ser planejado de 
acordo com a necessidade de cada um e de 
forma que o mesmo esteja presente de for-
ma mais ativa atividades de classe comum 
assim como na rotina escolar comum a to-
dos os alunos. 
Esse estudo justifica-se porque se percebe a 
importância de se dialogar sobre a educação 
inclusiva. Uma vez que, cresce cada vez mais 
a oferta de vagas no ensino regular para alu-
nos com deficiência intelectual, como um 
aparato legal. Esse espaço objetiva apoiar 
as redes públicas de ensino quanto a orga-
nização do Atendimento Educacional Espe-
cializado, e favorecer a inclusão dos alunos 
com deficiência nas salas de aula comuns 
do sistema regular de ensino (RAPOLI et. al., 
2010).   
Esta pesquisa teve como objetivo identificar 
os principais desafios encontrados no pro-
cesso de inclusão na educação especial, e 
as ações pedagógicas utilizadas para cons-
tituição da vida social do educando. Na bus-
ca por um caminho que melhor possibilite 
o alcance dos objetivos propostos, levei em 
conta a complexidade do tema em estudo, 
procurando abordá-lo em sua totalidade, vi-
sando uma aprendizagem mais profunda e 
enriquecedora. Esses recursos foram utiliza-
dos para enriquecer a pesquisa bibliográfica 
e constatar legalmente quantos são os alu-
nos com deficiência estão sendo realmente 
atendidos de acordo com seus direitos. 
 
DESENVOLVIMENTO 
A educação inclusiva implica numa mudança 
de paradigma educacional, em que abran-
ge orientações necessárias para adaptar a 
realidade do aluno, adotando estratégias e 

metodologias de ensino diferenciadas, a for-
mação de professores, além de recursos e 
materiais pedagógicos de modo que as es-
colas atendam os alunos com deficiência. 
Se o que pretendemos é que a escola seja 
inclusiva, é urgente que seus planos se re-
definam para uma educação voltada para a 
cidadania global, plena, livre de preconcei-
tos e que reconhece e valoriza as diferenças 
(MANTOAN, p.14 2003). Pensando nas difi-
culdades de aprendizagem e reconhecendo 
que cada aluno possui seu tempo, a escola 
deverá procurar um jeito de atender as di-
versidades a partir de uma educação acessí-
vel e com qualidade para todos. 
O conceito de inclusão reflete, também, 
uma nova abordagem na elaboração das po-
líticas públicas que reforçam a concepção de 
transversalidade da Educação Especial nos 
programas educacionais reforçando ainda, 
as relações dessa modalidade de educação 
com as demais áreas, assegurando assim, a 
acessibilidade dos alunos e a oportunidade 
de satisfação de suas necessidades educa-
cionais especiais nos sistemas de ensino. 
Conforme SASSAKI, a educação inclusiva tem 
como objetivo a construção de uma socieda-
de para todos, e, assim, sua prática repousa 
em princípios até então considerados inco-
muns, tais como: a aceitação das diferenças 
individuais, a valorização de cada pessoa, 
a convivência dentro da diversidade huma-
na, a aprendizagem através da cooperação 
(SASSAKI, 1999, p. 42).  Um Sistema Escolar 
Inclusivo é aquele cuja comunidade educati-
va tem o desafio de conseguir que a genera-
lidade de seus alunos, seja qual forem suas 
diferenças, consiga ter sucesso na aprendi-
zagem.   
Mantoan (2003) explica que as práticas de 
inclusão e atividades desenvolvidas devem 
ser significativas, implicando no esforço 
de modernização e de reestruturação das 
condições oferecidas nas escolas. Entende, 
igualmente, que as dificuldades apresenta-
das não estão apenas nos alunos, mas tam-
bém, na forma como o ensino é ministra-
do, em como a aprendizagem é concebida 
e avaliada e em como acontece a formação 
dos professores. 
Qualquer conceito, definição ou noção so-
bre deficiência implica a imagem que se faz 
das PCDs, explica Ribas (2003). Costuma-se 
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utilizar palavras e expressões, como cego, 
surdo, aleijado, excepcional e anormal, en-
tre várias outras, e para cada uma destas pa-
lavras há sempre uma ideia clara do que se 
quer dizer com elas. Porém; quando se trata 
da palavra deficiente, da expressão pessoa 
portadora de deficiência, ou ainda de algu-
ma outra que denote uma pessoa com de-
ficiência, as imagens e ideias que podem vir 
à mente são diversas. Estas imagens são em 
geral ligadas não só à sua característica de 
deficiência, mas também ao que podem ser 
suas condições de vida, suas dificuldades e 
vicissitudes. 
Uma das críticas era contra a ideia de a limi-
tação ser apenas social e não haver limita-
ção no indivíduo, para elas esse pensamento 
não contemplava todos os deficientes, sen-
do assim criticavam a supervalorização da 
independência, por entenderem que se tor-
nar uma pessoa produtiva não se demons-
tra possível a todos os deficientes, como por 
exemplo, uma deficiência mental ou lesão 
grave, avançando no debatem buscam tra-
tar da importância do direito ao cuidado, 
pois uma parcela das pessoas com deficiên-
cia tem a necessidade de cuidado ao longo 
de sua vida, sendo esse cuidado necessário 
para garantia da dignidade e em alguns ca-
sos a vida.  
Para Sloboja (2014) definir um conceito cer-
to, específico e único sobre o que é a defi-
ciência é algo muito delicado, uma vez que 
cada pessoa tem o seu entendimento e a sua 
visão referente ao termo deficiência e o que 
se pode representar como qualidade para 
uma pessoa, não é exatamente para outra. 
De acordo com a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) deficiência pode ser conside-
rada a incapacidade física ou mental de um 
indivíduo, e a restrição ou até a limitação em 
realizar certas atividades. Desta forma, con-
ceituar o termo Deficiência é algo de ampla 
complexidade, e essa complexidade leva a 
sociedade a tomar suas próprias conclusões 
levando em consideração a comparação hu-
mana entre uma pessoa com necessidades 
especiais de outra sem limitações.  
O Brasil apresentou sua proposta para a de-
finição das pessoas com deficiência como 
sendo uma combinação entre limitação 
funcional e ambiente, em outras palavras, 
julgou necessário relacionar limitações fí-

sicas, mentais ou sensórias, associadas às 
variáveis ambientais, sociais, econômicas e 
culturais. O resultado dessa análise deveria 
considerar se a autonomia, a inclusão e a 
participação plena e efetiva do indivíduo na 
sociedade não fosse restringida. O objetivo 
brasileiro era destacar a relevância da asso-
ciação de fatores descritivos da deficiência 
com elementos sociais, culturais e econômi-
cas (Lopes, 2009). 
Em síntese, o contexto histórico do deficiente 
físico no Brasil, da mesma forma que em ou-
tras culturas e civilizações, foi marcado pela 
total falta de atenção e ausência de direitos, 
onde o atendimento era feito de forma pre-
cária e parcial, acarretando em preconceitos 
que se estendem até a contemporaneidade.  
Sendo assim, romper com esse pensamento 
que foi construído durante muitos anos não 
é uma tarefa fácil. E para conseguir enten-
der como que as capacidades dos indivídu-
os começaram a ser definidas é necessária 
uma análise histórica. 
Na sala de aula, os desafios podem ser en-
frentados e superados graças a criatividade 
e a vontade dos professores, quando esse se 
percebe como profissional da aprendizagem 
em vez do tradicional professor de ensino, 
pois o favorecimento da aprendizagem de 
qualquer aluno implica, para o professor, 
saber o que é o processo de aprendizagem 
e como ele se dá. Professores que se identi-
ficam como profissionais da aprendizagem 
transformam suas salas de aula em espaços 
prazerosos, onde todos são cúmplices de 
uma aventura e o clima das atividades pro-
picia ações comunicativas entre os alunos. 
Conforme o texto da Política de Educação Es-
pecial, na Perspectiva Inclusiva SEESP/MEC; 
01/2008; o AEE se destina a crianças com 
qualquer tipo de deficiência, seja física, sen-
sorial ou mental, proporcionando materiais 
e atividades diferenciadas, que se adéquam 
a criança, de forma a minimizar as barrei-
ras para a aprendizagem. O atendimento da 
criança tem um plano a ser desenvolvido. 
Ainda segundo SEESP (2008), primeiramente 
se faz necessário identificar qual a necessi-
dade da criança para, a partir disso, elaborar 
um plano de atendimento. Nessa etapa, ob-
servam-se quais as habilidades que a crian-
ça já tem e as dificuldades; feito isso, faz-se o 
levantamento de materiais e equipamentos 
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para, assim, organizar plano de atuação. 
Para participar do AEE, muitos alunos já vão 
com laudo médico alegando a necessidade 
de atendimento especializado, e outros são 
detectados pelo professor em sala de aula, 
nesses casos, é passada para a gestão da es-
cola e para a família a necessidade deste es-
tudante, que então poderá ser encaminhado 
ao AEE. O AEE é realizado prioritariamente na 
sala de recursos multifuncionais da própria 
escola ou de outra escola, no turno inverso 
da escolarização, não sendo substitutivo às 
classes comuns (Nota Técnica, 11/2011). 
Nessas salas são propostas e desenvolvi-
das atividades que se diferenciam das que 
ocorrem em sala de aula comum. Essas ati-
vidades não são substitutivas, tampouco 
são repetições de conteúdos programáticos 
desenvolvidos em sala de aula ou reforço 
escolar. São um conjunto de procedimen-
tos específicos, mediadores do processo de 
apropriação e produção de conhecimentos 
que atenda as especificidades de cada aluno 
com deficiência (BRASIL, 2009). 
Silva (2011) sintetiza que um plano de AEE 
deve possuir os seguintes objetivos são: a) 
propiciar ao aluno o desenvolvimento de 
suas potencialidades na leitura e escrita e 
conceitos lógico-matemáticos; b) providen-
ciar novos materiais de baixa tecnologia 
(como joguinhos da memória, alfabeto mó-
vel, boliche de números, jogos que exigem 
raciocínio lógico) e atividades diversificadas 
do mesmo conteúdo; c) promover encon-
tros com a professora da sala de aula para 
elaboração de atividades pedagógicas que 
promovam aprendizagem significativa, e d) 
gerar atividades de socialização entre os alu-
nos. 
Em decorrência dessa possível reunião, as 
Diretrizes Nacionais para a Educação Espe-
cial na Educação Básica, estipula no seu arti-
go 6º, os profissionais que poderão atuar na 
identificação, assessoramento, avaliação e 
atendimento dos alunos com necessidades 
educacionais especiais. Nesta composição, 
salienta-se o papel imprescindível de forma-
ção contínua sendo inerente a todos os pro-
fessores, visto que: 

[...] muitos cursos de formação de profes-
sores não desenvolvem a área das neces-
sidades educativas especiais ou, por vezes, 

mesmo a omitem. Quando não é omitida, 
encontramos nos programas uma centração 
em casos de deficiência muitas vezes seve-
ros, que podem ter um efeito contrário ao 
que se pretende com a inclusão: esta forma-
ção “assusta” o futuro professor e acaba por 
lhe proporcionar fundamento para a sua 
dificuldade em aceitar casos com caracterís-
ticas semelhantes aos que lhe foram apre-
sentados na formação (RODRIGUES, 2003, p. 
97). 
 
Assim, fica evidente que o profissional que 
atua na sala de recursos precisa ser real-
mente alguém que tenha uma qualificação 
para exercer tal função. Por ser um traba-
lho direcionado ao público alvo da educação 
especial, é preciso que os docentes estejam 
atentos para analisar cada particularidade 
desse público, organizando o espaço e uti-
lizando recursos para eliminar barreiras 
que impeçam a autonomia e independência 
desses alunos. Isso não significa que os ou-
tros profissionais da escola não devem estar 
isentos de buscarem uma formação que lhes 
permita desenvolver suas funções docentes 
também com os alunos com deficiência no 
que for necessário.   
O AEE juntamente com o professor da sala 
de aula comum, no trabalho colaborativo, 
deve ajudar no desenvolvimento das habi-
lidades que acriança com deficiência inte-
lectual possui; para isso acontecer, é pre-
ciso que a escola propicie adequações nas 
atividades, bem como elimine as barreiras 
que comprometem a fala, a comunicação, 
o raciocínio, ajudando o aprendiz a avançar 
na aprendizagem. Para, além disso, o uso 
de diversas tecnologias, sejam digitais, se-
jam produzidas pelo professor especialista, 
como as ferramentas de tecnologia assistiva 
(TA) e os métodos de comunicação alternati-
va (CA) dentro da sala de recurso, são impor-
tantes para promover a aprendizagem.   
A importância da Tecnologia Assistiva na 
educação já é uma realidade em relação a 
qualquer tipo de aluno, muito mais ainda 
em se tratando de alunos com deficiência vi-
sual. Desse modo, a abrangência da TA não 
se restringe somente a recursos em sala de 
aula, mas estende-se a todos os ambientes 
da escola, propiciando acesso e a participa-
ção de todos os alunos e durante o tempo 
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todo. O professor e toda equipe da escola 
têm responsabilidade com a construção de 
um ambiente acessível e inclusivo, eliminan-
do as barreiras arquitetônicas e atitudinais. 
Quando falamos sobre a TA percebemos 
uma preocupação em saber tratar com ori-
ginalidade os problemas funcionais de pes-
soas com deficiência para que encontremos 
alternativas e estas realizem tarefas do co-
tidiano da forma que for melhor para elas. 
Uma pessoa com deficiência física pode 
passar por várias dificuldades em tarefas 
na escola em casa e muitas vezes ficam de-
pendendo dos cuidados e ajuda dos outros 
(BERSCH; SCHIRMER, 2007).   
Nesta perspectiva, Bersch (2007, p.31) con-
ceitua as TA's da seguinte forma: "recursos e 
serviços que contribuem para proporcionar 
ou ampliar habilidades funcionais de pes-
soas com deficiência e consequentemente 
promover vida independente e inclusão". 
Logo, é todo o arsenal de recursos que irão 
ampliar e propiciar possibilidades às pesso-
as com deficiência. 
As TAs permitem à pessoa com deficiência 
realizar tarefas que uma pessoa não defi-
ciente pode fazer sem o uso da tecnologia. 
Segundo DAMASCENO e GALVÃO FILHO 
(2002) o objetivo da TA é proporcionar à pes-
soa com deficiência maior independência, 
qualidade de vida e inclusão social, através 
da ampliação de sua comunicação, mobili-
dade, controle de seu ambiente, habilidades 
de seu aprendizado e trabalho. 
Ainda que saibamos dessas concepções de 
Tecnologias Assistivas, muitos ficam con-
fusos, acreditando que qualquer recurso 
tecnológico pode ser uma TA, mas uma fer-
ramenta tecnológica só se torna uma TA 
quando é adaptada para que o indivíduo 
com deficiência exerça suas habilidades. Po-
demos exemplificar o computador no meio 
educacional, se este não tiver uma adapta-
ção com finalidade de fazer o aluno com ne-
cessidades especiais utilizá-lo, acaba por ser 
apenas uma tecnologia comum dentro da 
escola. 
A Comunicação Aumentativa e Alternativa 
(CAA) é uma das modalidades da TA, que 
possibilita aos sujeitos envolvidos a cons-
trução de outras formas de comunicação, 
identificando e valorizando as formas ex-
pressivas pré-existentes nos indivíduos que 

apresentam dificuldades para se comunicar 
como gestos, sons, expressões faciais e cor-
porais (SARTORETTO; BERSCH, 2010). Este 
recurso é utilizado no intuito de demons-
trar desejos, necessidades, opiniões, posi-
cionamento e outras formas de expressões, 
tendo como objetivo expandir ainda mais o 
repertório comunicativo, a 9 partir da utiliza-
ção de recursos como cartões e pranchas de 
comunicação (alfabética, palavras ou ima-
gens), vocalizadores ou através da utilização 
do próprio computador.   
A CAA pode ser estruturada de duas formas: 
pela expressão individual sem auxílios ex-
ternos (sem tecnologias), utilizando canais 
alternativos à fala como gestos, sons, ex-
pressões faciais que podem aplicados para 
significados sociais de expressão do desejo, 
das necessidades, opiniões, posicionamen-
tos, tais como: sim, não, olá, tchau, banhei-
ro, fome, dor, quero (determinada coisa para 
qual aponta). Ou também pode ser compre-
endida como uma forma de ampliar o reper-
tório comunicativo que envolve habilidades 
de expressão através de auxílios externos 
organizados como baixa e alta tecnologia 
(CORTES, 2015).  De baixa tecnologia (ou bai-
xo custo) podemos destacar os cartões, as 
pranchas, tabelas de organização, álbuns 
de fotos, porta documentos, entre outros e 
de alta tecnologia (alto custo) encontramos 
vocalizadores, teclados e mouses especiais, 
ou as tecnologias computacionais a partir 
de softwares específicos. (ZAPOROSZENKO; 
ALENCAR, 2008). 
Vários são os sistemas de CAA disponíveis 
atualmente. Os profissionais da educação 
e saúde podem escolher recursos de baixa 
tecnologia ou recursos de alta tecnologia. 
Os Recursos de Baixa Tecnologia são recur-
sos mais acessíveis como figuras, materiais 
confeccionados, prancha de comunicação 
e materiais impressos, gestos manuais, ex-
pressões faciais, código Morse e signos grá-
ficos como a escrita, desenhos. Podem ser 
também utilizados o Sistema de Símbolos 
Bliss, Pictogram Ideogram Communication 
System – PIC, Picture Exchange Communica-
tion System. Os símbolos utilizados nesses 
sistemas podem ser trabalhados em pran-
chas, painéis, carteiras ou outra forma aces-
sível a quem os utilize. Os recursos de Alta 
Tecnologia oferecem sistemas de comunica-
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ção mais sofisticados, utilizam os meios sim-
bólicos em associação aos equipamentos 
eletrônicos. São eles: Bliss-Comp, PIC-Comp, 
PCS-Comp ImagoAnaVox, Comunique, den-
tre outros. 
Para Deliberato, et.al (2013), propiciar o de-
senvolvimento da comunicação dos apren-
dizes passa a ser uma das principais metas 
de qualquer proposta de ensino e aprendi-
zagem, seja ela direcionada aos indivíduos 
sem alterações na comunicação oral, ou 
àqueles com impedimentos comunicacio-
nais, em decorrência de uma deficiência. 
Como consideramos a comunicação no sen-
tido que ultrapassa a fala, consideramos a 
expressão facial e corporal, a escrita, os ges-
tos e o uso da simbologia presentes na Co-
municação Alternativa como formas propí-
cias para o desenvolvimento da linguagem. 
É num movimento de ação compartilhada 
entre os sujeitos para com o objeto ou sig-
no em questão. Sabemos que é de extrema 
importância inserir o mais cedo possível o 
sujeito ao uso da simbologia presente na Co-
municação Alternativa, pois é na interação 
dos sujeitos que se dá o desenvolvimento 
humano. 
 
CONCLUSÃO 
A educação é assegurada por lei como sen-
do um direito de todos, desde a Constituição 
de 1988, sendo assim, todas as pessoas, in-
dependente de suas condições tem o direito 
de frequentar a escola. E cabe à escola adap-
tar-se para receber os alunos com todos os 
diferentes aspectos. Neste sentido se deu a 
implementação das salas SRM, conforme o 
Programa previu, juntamente com a forma-
ção dos professores para que houvesse prá-
ticas inclusivas. 
Concluímos que a trajetória da Educação 
especial no Brasil foi longa com mudanças 
relevantes para o cenário da educação e, 
atendimento especializado das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação. 
Hodiernamente, podemos ver que as pes-
soas com deficiência participam ativamente 
da sociedade, ao contrário do que acontecia 
na época imperial, em que eram vistos como 
pessoas marginalizadas e inválidas não ti-
nham direito a educação, eram excluídas da 
sociedade. Foram muitos anos de luta, para 

que os seus direitos fossem aprovados e, 
com o passar do tempo, foram sendo publi-
cadas as políticas públicas que beneficiavam 
o público alvo da Educação Especial 
Assim sendo, a educação inclusiva garante 
aos alunos com deficiência o acesso à es-
cola comum, quebrando as barreiras que 
muitas vezes são impostas pela sociedade, 
impedindo assim, a frequência e desenvol-
vimento do aluno em sala de aula. O ensino 
desenvolvido nas salas de inclusão se torna 
o complemento ou até mesmo a base das 
etapas que os alunos devam passar. Com 
apoio o aluno se sentirá acolhido e assim, 
terá mais vontade ao realizar as atividades 
propostas. O professor com seu empenho 
será o ponto chave para o crescimento e de-
senvolvimento dos alunos com deficiências. 
É necessário destacar que a inclusão social, 
por mais que seja objeto de pauta para a rei-
vindicação de política pública, não é tema 
que diga respeito somente à pessoa com 
deficiência, à sua família e ao Estado, mas 
a toda sociedade, pois pressupõe a coope-
ração, a solidariedade, o respeito e a valo-
rização das diferenças e, acima de tudo, o 
reconhecimento de que todo cidadão tem 
direito à dignidade. Como também a imple-
mentação de mecanismos de fiscalização 
nos estados e municípios, para que desta 
forma possam garantir o que manda a lei 
ofertando, desta forma, direitos igualitários 
a todo cidadão. 
Buscou compreender os aspectos favoráveis 
que o AEE é capaz de oportunizar aos estu-
dantes deficientes uma educação de quali-
dade na escola comum, além de examinar 
a importância do trabalho pedagógico desse 
profissional especializado e sua colaboração 
para a socialização e interação dessas crian-
ças e os demais eixos de trabalho. Apontou 
uma proposta de inclusão sem preconceito 
para com os alunos com surdez nas escolas 
comuns. É solene ressaltar que o trabalho do 
AEE é feito em conjunto com os demais pro-
fessores, onde todos elaboram uma propos-
ta pedagógica que favorece o aluno e atende 
suas necessidades respeitando os limites de 
cada um deles. Diante disso, é inevitável po-
líticas que abraçam a formação desses pro-
fissionais para atuar com louvor utilizando 
os recursos adequados para a educação dos 
alunos com deficiência em sala de aula.   
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Por fim, importante pensarmos que, assim 
como para alunos com deficiência, é neces-
sário refletir que a inclusão não abrange 
apenas as deficiências, mas a diversidade 
da condição humana e que qualquer alu-
no pode apresentar em qualquer momen-
to de sua trajetória escolar uma deficiência 
ou limitação. Uma Lei de Inclusão, deveria 
abranger à outras condições que excluem 
nos contextos e ambientes escolares. Pode 
parecer que isso não tem relação com o as-
sunto abordado neste trabalho, mas tem, 
pois só haverá inclusão quando houver em-
patia, afetividade e respeito à diversidade. 
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